
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.037 - RS (2013/0364997-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SLC AGRÍCOLA S/A 
ADVOGADOS : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER 
  WALDIR SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. EXPORTAÇÕES INDIRETAS REALIZADAS POR MEIO 
DE TRADING COMPANIES. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA A INSTRUÇÃO NORMATIVA. NORMA 
INFRALEGAL. INVIABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a imunidade prevista no art. 
149, § 2º, da CF/88, relativa às receitas oriundas de operações de exportação, 
direciona-se apenas às chamadas exportações diretas, não se estendendo às 
realizadas indiretamente, através de comerciais exportadoras (trading 
companies)".
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a afronta aos arts. 1º e 3º do 
Decreto-Lei 1248/72 e ao art. 20, § 4º, do CPC, uma vez que o mencionado 
dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF.
4. Ademais, a decisão está calcada em argumento constitucional, qual seja, que a 
imunidade prevista no artigo 149, § 2º, I, do art. 149 da CF/1988, não alcança as 
contribuições previdenciárias do art. 25, I e II, da Lei 8.212/1991 sobre as vendas 
ao exterior efetuadas pelas empresas comerciais exportadoras (trading 
companies). Assim, eventual ofensa ao art. 3º do Decreto Lei 1.248/1972 ocorre 
no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema em 
Recurso Especial.  
5. No tocante à levantada contrariedade às Instruções Normativas 68/2002 e 
100/2003, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para análise de 
ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
6. Conclusão diversa da alcançada pelo julgado quanto à fixação de honorários 
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advocatícios exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado 
pela Súmula 7/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.037 - RS (2013/0364997-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SLC AGRÍCOLA S/A 
ADVOGADOS : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER 
  WALDIR SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por SLC Agrícola S/A (fls. 615-619, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) existência de violação do art. 535 do 

CPC e não incidência da Súmula 284/STF; b) ocorrência de prequestionamento dos arts. 1º e 

3º do Decreto-Lei 1248/72 e do art. 20, § 4º, do CPC e afastamento da Súmula 282/STF; c) 

presença de matéria infraconstitucional debatida nos autos e função complementar das INs 

68/2002 e 100/2003; d) não incidência da Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.037 - RS (2013/0364997-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.5.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte recorrente sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando de forma genérica as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 1º e 3º do 

Decreto-Lei 1248/72 e ao art. 20, § 4º, do CPC, pois os referidos dispositivos legais não 

foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal 

a quo consignou (fl. 535, e-STJ, grifei):
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"Controverte-se acerca do direito à imunidade (art. 149, § 
2º, I, da CF/88) em relação às receitas oriundas da comercialização de 
produtos rurais mediante utilização das empresas comerciais 
exportadoras ("trading companies").

Reconheço que a imunidade prevista no art. 149, § 2o, I, da CF/88, 
relativa às receitas oriundas de operações de exportação, direciona-se apenas às 
chamadas exportações diretas, não se estendendo às realizadas indiretamente, 
através de comerciais exportadoras ("trading companies").

Nesse sentido é o entendimento consolidado na 2a Turma deste 
Regional.(...)"

Consoante se verifica da leitura do acórdão recorrido, a decisão está calcada 

em argumento constitucional, qual seja, que a imunidade prevista no artigo 149, § 2º, I,  do art. 

149 da CF/88 não alcança as contribuições previdenciárias do art. 25, I e II, da Lei 

8.212/1991 sobre as vendas ao exterior efetuadas pelas empresas comerciais exportadoras 

(trading companies).

Assim, eventual ofensa ao art. 3º do Decreto Lei 1.248/1972 ocorre no plano 

constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema em Recurso Especial.  Nesse 

sentido: 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITAS 
DECORRENTES DE VENDAS A EMPRESAS COMERCIAIS 
EXPORTADORAS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Acórdão recorrido tratou da matéria de fundo 
embasando-se em fundamentos de natureza eminentemente constitucional, 
mormente a imunidade constante do inciso I do § 2o. do art. 149 da CF, 
relativamente à contribuição prevista no artigo 22-A da Lei 8.212/91. No 
contexto, revela-se imprópria a insurgência veiculada em Recurso Especial, nos 
termos do art. 105, III da Constituição Federal.

2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1197535/ES, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/10/2013)

No tocante à levantada contrariedade às Instruções Normativas 68/2002 e 
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100/2003, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a 

resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 

compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 

da Constituição Federal.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBLIDADE. 
MATÉRIA AFETA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284. OFENSA À RESOLUÇÃO. NORMA 
INFRALEGAL. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

(...)
4. Não é possível, em recurso especial, a análise da apontada 

contrariedade aos arts. 22, 32 e 57, § 1º da Resolução n. 456/2000 da 
ANEEL, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Precedentes: AgRg no REsp 807.615/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 1.12.2008 e REsp 730.485/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, DJ 13.2.2006.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 17.343/RO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2011, grifei). 

PROCESSO CIVIL. (...)
(...)
3. É incabível o recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, "a", da CF, que aponta violação da Súmula do STJ, pois esta não 
se enquadra no conceito de lei federal.

(...)
(REsp 1359526/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/02/2013, grifei).

Finalmente, conclusão diversa da alcançada pelo julgado quanto à fixação de 

honorários advocatícios exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela 

Súmula 7/STJ.
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0364997-4 REsp 1.417.037 / RS

Número Origem: 200571000195809

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SLC AGRÍCOLA S/A
ADVOGADOS : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER

WALDIR SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SLC AGRÍCOLA S/A
ADVOGADOS : SÔNIA MARIA ALBRECHT KRAEMER

WALDIR SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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